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Resumo: Há décadas, pensadores clássicos se debruçam sobre o inexorável fenômeno da 
urbanização do mundo, processo que nos salta aos olhos nos diferentes lugares. Neste sentido, 
quais são as representações do espaço urbano produzidas pelos indivíduos e grupos sociais em 
seu universo vivido? Quais são os impactos da urbanização na vida das pessoas comuns? Como 
as mudanças espaciais influenciam a teia de relações das mulheres e homens com seu chão 
experienciado? O presente texto procura se debruçar sobre algumas representações do espaço 
urbano. À guisa de exemplificação, abordaremos a marcha urbanizadora em voga na porção 
periurbana da Zona Oeste do Rio de Janeiro conhecida como Ilha de Guaratiba. Neste diapasão, 
buscaremos captar as representações de seus moradores em relação ao fenômeno urbano que 
vige em seus domínios. 
 
Palavras-chave: espaço urbano; representações; Ilha de Guaratiba. 
 
Abstract: The unavoidable process of urbanization in the world has been discussed by classic 
thinkers of society for decades. This process is clearly recognizable in different parts of the globe. 
Considering that: What do the representations of the urban spaces individuals and social groups 
create about the place they live? What are the impacts of urbanization on the lives of humble people? 
How do the changes in spatial occupation influence the way women and men relate to the place they 
live? This article tries to discuss some representations of urban spaces. More specifically, the 
progress of urban occupation at Ilha de Guaratiba, a peri-urban area at the West Zone of Rio de 
Janeiro, is discussed. The article also relates some of the representations that the inhabitants of this 
area of Rio make about the growing urbanization that is taking place there. 
 
Keywords: urban space; representation; Ilha de Guaratiba. 
 
1. INTRODUÇÃO 
Muitas têm sido as tentativas de se representar o espaço urbano por meio de definições 
que buscam dar conta desta realidade complexa, devido, sobretudo, aos inúmeros sujeitos 
que – na tentativa de impor ao mesmo seus propósitos e intencionalidades – lhe delegam 
inúmeros significados e representações. Em Corrêa (2000), o espaço urbano capitalista – 
fragmentado, articulado, reflexo, condicionante social, cheio de símbolos e campo de lutas 
– é um produto social, resultado de ações acumuladas através do tempo, engendradas por 
agentes que produzem e consomem espaço. Para Carlos (2007), não se pode separar a 
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cidade do espaço urbano. Nessa perspectiva, a cidade é pensada enquanto trabalho social 
materializado, objetivado, que aparece na articulação do “construído e do não construído” 
de um lado, e do movimento (de mercadorias, pessoas, ideias) de outro. 
 
O enfoque marxista da cidade enfatiza o uso desigual do solo urbano, como a acumulação 
do capital imobiliário, a segregação sócio-espacial, a luta de classes etc. Para o 
pensamento marxista, a aparência dos fenômenos não é a sua essência, de modo que – 
diferentemente do positivismo – não procura explicar (representar) o espaço urbano apenas 
por intermédio de sua materialidade e fisionomia. O aspecto fundamental do materialismo 
histórico é a historicidade. Qualquer fenômeno para ser entendido precisa se situar em um 
processo histórico geral. A cidade, portanto, é resultado de forças históricas e, como 
entidade concreta, assume formas e funções diferentes, de acordo com o estágio 
alcançado pelas forças produtivas, pela complexidade da divisão do trabalho e pela 
correlação de forças entre as classes sociais em confronto. A cidade é, então, história 
materializada. O pensamento marxista acredita que o conflito está no cerne da sociedade 
de classes, constituindo-se este embate no próprio motor da história. Sob o capitalismo, o 
espaço urbano é encarado como palco central da luta de classes (MELLO, 1992). 
 
Para Corrêa (2002), o espaço (urbano), no entanto, aparece efetivamente na análise 
marxista a partir da obra de Henri Lefebvre, por meio de seu argumento de que o espaço 
desempenha um papel ou uma função decisiva na estruturação de uma totalidade, de uma 
lógica e de um sistema (LEFEBVRE, 2008). O espaço entendido como social, vívido, em 
estreita correlação com a prática social não deve ser visto como absoluto e nem como um 
produto da sociedade. O espaço também não é apenas um instrumento político, tampouco 
um campo de ações de um indivíduo ou grupo, ligado ao processo de reprodução da força 
de trabalho através do consumo. Segundo Lefebvre (2008), o espaço é mais do que isso, 
pois engloba esta acepção e a ultrapassa, representando o lócus da reprodução das 
relações sociais de produção. Assim sendo, “a produção do espaço” vai muito além deste 
ou daquele objeto, que são apenas suas representações. A tentativa de defini-lo como um 
conjunto indissociável de coisas, sistemas, objetos, ações etc. – além de simplista, reduz o 
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Em sua abordagem sobre a valorização do espaço urbano, Carlos (2007) enfatiza que a 
relação entre o todo e a parte deve ser observada nesse processo ao asseverar que a 
construção de moradias obedece a uma ordem não apenas próxima, isto é, circunscrita à 
sua particularidade, referente àquela do lugar, mas a uma ordem distante, que recoloca 
essa particularidade em sua relação com a totalidade do espaço, no construído. Isto é, 
refere-se à articulação do lugar com a sociedade (p. 52).  Segundo a autora, o 
desenvolvimento do processo de reprodução do urbano englobando terras até então 
ociosas ou rurais dá-se através de um processo de integração que tende a aumentar a 
demanda por terra (p. 53). O valor será determinado em função do conjunto ao qual 
pertencem, uma vez que é na inter-relação entre o todo e a parte que ocorre o processo de 
valorização real ou potencial de cada parcela do espaço (p. 54). Hoje, por exemplo, o verde, 
a proximidade da natureza, a localização, a relação custo-benefício etc. – tendem a influir 
na opção pela moradia de uma classe de renda média e alta. Estas têm – pelo seu poder 
aquisitivo – maiores possibilidades de escolha (p. 55).  
 
No caso específico da região metropolitana, a mancha urbana que tem seu nó no centro 
apresenta na periferia dois fenômenos: se por um lado, encontramos áreas residenciais de 
uma classe de baixo poder aquisitivo, encontramos também o contrário. Na periferia da 
mancha urbana metropolitana podem ocorrer os dois fenômenos simultaneamente, em 
decorrência do crescimento da metrópole e da concentração do capital. Um tipo de moradia 
é aquele destinado às classes de renda média e alta que podem “fugir” da metrópole, indo 
em busca da natureza e do ar puro, longe dos inconvenientes que o “progresso” trouxe 
(CARLOS, 2007). Como exemplo desse fenômeno de valorização fundiária/imobiliária, 
produzida a partir da valoração de seus atributos, podemos citar a processo de especulação 
que fez Ilha de Guaratiba (porção periférica do município do Rio de Janeiro) emergir como 
o mais novo “point residencial”, incorporado à cidade (Lessa, 2001; Fernandes, 2003; 2006; 
2010; 2015). 
 
Em Santos (1992), o caráter mutável do uso do solo na cidade capitalista decorre 
fundamentalmente de dois fatores: das necessidades do processo de acumulação 
capitalista e das necessidades de reprodução ampliada das classes sociais. Esses dois 
fatores, entretanto, não estão dissociados. A necessidade de maior consumo de espaço 
em decorrência da valorização fundiária responsável pela valorização dos imóveis nas 
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áreas centrais aponta, ao mesmo tempo, condições bem mais vantajosas na periferia 
distante (CORRÊA, 2000). A exemplo do capital, as diversas classes se reproduzem 
também de forma ampliada, alterando-se nos planos quantitativo, qualitativo e espacial. 
Essa alteração cria novos padrões de consumo do espaço e faz parte da acumulação e do 
desenvolvimento do capitalismo (SANTOS, 1992). 
 
Sendo o espaço a expressão territorializada da sociedade, o maior ou menor acesso a 
certos padrões de consumo se dá, em grande parte, pela segregação no espaço das 
diversas classes. Isso se verifica basicamente em decorrência da capacidade diferencial 
que cada grupo social tem de pagar pela residência que ocupa, cuja característica é 
definida não só pelo padrão da residência, como por sua localização. Como parte do 
processo de produção do espaço urbano, os agentes produtores desse espaço provocam 
mudanças no uso residencial, alocando e realocando no espaço as diversas classes sociais 
ao longo do tempo. Novos espaços residenciais são produzidos nas periferias distantes 
com amenidades, espaços destinados, vale repetir, às classes sociais que podem pagar 
por esse padrão residencial (TRINDADE JR., 1996). 
 
As inovações decorrentes do supracitado processo de produção de moradia a partir da 
valorização imobiliária, no entanto, dialeticamente, utiliza as representações da antiga 
conjuntura desse novo espaço que já existia por meio da quantificação do qualitativo, que 
para Lefebvre (1983) torna-se uma representação do capitalismo, e ao mesmo tempo se 
choca com a valoração produzida pelo processo de valorização – uma vez que a antiga 
estrutura social está embasada no qualitativo, no valor de uso, na valoração – e não aceita 
passivamente que tudo isso seja transformado em mercadoria em favor de uma fração de 
classe que não possui esse tipo de vínculo com o lugar (FERNANDES, 2015). 
 
Esse texto propõe um debate sobre as diferentes representações do espaço (urbano) a 
partir da discussão do processo de valorização imobiliária e de suas implicações sobre a 
valoração do lugar. Nossa premissa é que, em casos específicos, o processo de valorização 
imobiliária (valor quantitativo, preço) que utiliza os atributos qualitativos do lugar como 
“chamarizes” para os “outsiders”, pode detonar o fenômeno de valoração – entendida nesse 
artigo como estima, valor afetivo, carga identitária (HAESBAERT, 2004), referencial para a 
construção de identidades sócio-espaciais e sentimento de pertencimento (SOUZA, 2004) 
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– nos “insiders”, conferindo a essa porção espacial uma dupla representação (LEFEBVRE, 
1983). Com este objetivo, retomaremos nossas abordagens anteriores sobre o processo 
de valorização da porção periférica da cidade do Rio de Janeiro conhecida como Ilha de 
Guaratiba, que desencadeou o fenômeno da valoração do guaratibano por seu lugar 
(FERNANDES, 2003; 2006; 2009; 2010; 2015). Como se trata de uma abordagem que 
privilegia aquilo que o espaço urbano representa para os diferentes sujeitos envolvidos na 
sua produção, antes de versarmos sobre a premissa proposta, traçaremos alguns 
contornos sobre as representações e o espaço urbano.  
 
2. ESPAÇO URBANO E REPRESENTAÇÕES 
Para Lefebvre (2008), o urbano é uma forma pura: o ponto de encontro, o lugar de uma 
reunião, a simultaneidade. Para o autor em questão, essa forma não tem nenhum conteúdo 
específico, mas tudo a ela vem e nela vive. Trata-se de uma abstração, mas de uma 
abstração concreta, vinculada à prática. O urbano é cumulativo de todos os conteúdos 
(natureza, indústria, técnicas, riquezas, obras da cultura, maneiras de viver, rupturas do 
cotidiano etc.), todavia é mais e outra coisa que a acumulação. O urbano é forma e 
receptáculo, vazio e plenitude, superobjeto e não objeto. Ele se liga, de um lado, à lógica 
da forma, e, de outro, à dialética dos conteúdos. Tudo no urbano é calculável, quantificável, 
tudo, exceto o drama resultante da co-presença e da re-presentação dos elementos 
calculados, quantificados (LEFEBVRE, 2008). Nesse sentido, as representações do espaço 
urbano estão/vão muito além dessa “abstração”, uma vez que são fruto da subjetividade 
individual e coletiva, sendo mais ricas que “a coisa” em si. 
 
Costa (2007) salienta que quando Lefebvre decodifica o espaço em prática espacial 
(espaço percebido), representações do espaço (espaço concebido) e espaço de 
representações (espaço vivido), sua intenção não é criar uma categorização fragmentadora 
do todo espacial, e sim procurar entender as relações entre uma nova multiplicidade de 
espaços que integram o espaço social, com suas particularidades e dinâmicas próprias, 
que não podem ser consideradas de forma isolada, mas em uma relação dialética que está 
na base de sua proposta teórica sobre o processo de produção do espaço. Seguindo a 
proposta lefebvreana, podemos asseverar que a produção da sociedade (do espaço) é 
resultado deste “magma” de representações: o significante e o significado, o concreto e o 
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abstrato, o valor de uso e o valor de troca, o quantitativo e o qualitativo, a obra e o produto, 
o valorizado e o valorado etc. 
 
Em seu debate sobre o conceito de representação, Lefebvre (1983) argumenta que ela vem 
de dentro do sujeito, ou seja, cada sujeito possui sua representação, sendo esta sua visão 
particular de uma determinada coisa, objeto, espaço etc. Para Lefebvre (1983), toda 
representação implica um valor que o sujeito canaliza sobre um objeto representativo para 
ele. Para que um objeto se valore, tem que estar representado, tem que ser representativo. 
Sendo assim, no momento em que um dado objeto passa a ser valorado pelo sujeito que 
passa a focalizá-lo de outra maneira, o mesmo passa a possuir outro tipo de representação, 
pelo menos para o sujeito que o focou de forma diferenciada. A valoração modifica a 
representação. 
 
Para Lefebvre (1983), o valor emerge simultaneamente de seu duplo aspecto: valor do 
objeto considerado separadamente em sua relação com as necessidades: relacionado ao 
uso, à obra, ao qualitativo (valoração) – e o valor do objeto em sua relação com o dinheiro: 
valor de troca, valor-produto, valor quantitativo (valorização). Como cada agente produtor 
do espaço tem suas próprias representações, a área que para um determinado sujeito 
(como um proprietário fundiário ou um especulador imobiliário, por exemplo) representa 
apenas uma mercadoria a ser valorizada e/ou vendida, para outro (como, por exemplo, um 
morador antigo ou um novo morador), pode representar bem mais que um simples valor 
financeiro (Valorização), uma vez que, por meio da exacerbação dos atributos, relacionados 
ao imaginário simbólico daqueles que ali vivenciam, há uma espécie de valoração que 
transcende o seu valor de troca. Segundo Lefebvre, cada membro de um grupo (o 
urbanista, o proprietário fundiário, o especulador imobiliário, inclusive o usuário) é capaz de 
intervir e formular exigências, tanto qualitativas, quanto quantitativas. 
 
Não há objeto sem sujeito. Ou seja, o que existe, na realidade, é uma representação de 
uma determinada coisa que só tornou-se objeto após ter passado a representar algo pra 
alguém. Para se produzir um determinado produto, é necessário produzir primeiro as suas 
representações. Não se produz apenas o produto em si, mas também a sua imagem, a sua 
necessidade, as motivações para o seu consumo (LEFEBVRE, 1883). É nesse sentido que 
a representação é uma etapa, um nível, um momento do conhecimento, sendo preciso 
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passar por ela para se sair dela, superando-a. A representação não consiste apenas em 
uma imagem, em um reflexo ou uma abstração qualquer, e sim em uma mediação. A sua 
intervenção é essencial no processo de transformação de uma determinada coisa (sem 
significado, sem importância) em um objeto significativo para o sujeito. 
 
Apesar do esforço empreendido por nós nesse texto para tentar distinguir valor qualitativo 
(valoração) e valor quantitativo (valorização), Lefebvre (1983, p. 56) assevera que uma das 
representações do capitalismo é a quantificação do qualitativo, que equivale à “valoração” 
do produto por meio da redução da obra em produto. O capitalismo cria uma necessidade, 
um desejo, cria representações que não são das pessoas, mas que passam a ser. Nem 
mesmo acerca destas representações podemos ser taxativos, tomando-as como boas ou 
más.  Apesar de serem utilizadas para manipular, só a totalidade em movimento e os 
eventos por ela encadeados (SANTOS, 2002) vão nos dizer para qual ou para quais dos 
sujeitos responsáveis pela produção do espaço elas terão um efeito negativo ou positivo. 
 
Por resultarem de uma atividade complexa, as representações substituem as coisas e, 
muitas vezes, resistem ao que vem de fora de uma maneira imposta (LEFEBVRE, 1983). 
Em muitos casos, o que vem de fora (ordem distante) é o grande responsável pelo 
surgimento de uma espécie de “autodefesa” por parte daqueles que possuem, ou que 
passam a agregar, outras formas de representações com relação ao seu lugar (ordem 
próxima). Nesse sentido, acreditamos ser interessante a análise do processo de 
urbanização da porção periurbana da cidade do Rio de Janeiro conhecida como Ilha de 
Guaratiba, uma vez que o processo de valorização imobiliária, em voga nesta localidade, 
culminou com uma mudança de valores não apenas quantitativa, mas também qualitativa. 
Na verdade, a partir do incremento de novos moradores (“outsiders”), os moradores de 
longa tradição (“insiders”) passaram a nutrir pelo lugar um apreço que antes não era 
percebido.  
 
Baseando-se em pesquisas que consideraram tanto a questão material (financeira) quanto 
a questão simbólica (Fernandes, 2003; 2006; 2010; 2012; 2015), e crendo que em Ilha de 
Guaratiba ocorreu e ainda ocorre uma mudança de representações em diferentes níveis, 
pretendemos encaminhar essa abordagem para a temática aqui proposta, ou seja, as que 
dizem respeito às representações que envolvem a produção do espaço (urbano). 
  
 








3. A VALORIZAÇÃO DO ESPAÇO PRODUZINDO A VALORAÇÃO DO LUGAR: O 
CASO DE ILHA DE GUARATIBA 
 
Ao focalizar a transformação do espaço indiferenciado em lugar através, tanto das 
experiências nele vividas quanto do processo de dotação de valor ao mesmo, Tuan (1983) 
refere-se ao valor simbólico e afetivo atribuído a uma dada localidade (valoração). No 
entanto, a passagem de espaço para lugar não envolve apenas o valor simbólico e afetivo 
da porção espacial na qual o indivíduo está inserido. Em muitos casos, o valor econômico 
conferido a um fixo, logradouro ou área, representa um fator indispensável para 
transformações espaciais qualitativas (Fernandes, 2006; 2014; 2016). O elo afetivo entre a 
pessoa e o lugar é forjado através das experiências vividas, mediadas, na maioria das 
vezes, por uma longa e/ou intensa relação do indivíduo com o seu lugar. Esses valores são 
singulares e subjetivos, fazendo parte do acervo íntimo e particular de cada pessoa.  
 
Em sua abordagem humanística da relação entre espaço e lugar, Mello (1990), com base 
em Tuan (1983), assevera que certos espaços só se tornam lugares após uma demorada 
experiência. O que inicialmente é feio, “sem vida” ou até mesmo odiado (espaço), com o 
tempo ganha foros de lugar. Espaços se tornam lugares em razão do contato com outras 
pessoas e em trocas afetivas, econômicas etc. (p. 105). Espaços se tornam lugares não 
apenas por meio de trocas afetivas (valoração), mas também através de trocas econômicas 
ou por questão de status (valorização). Certos espaços só se tornam lugares após 
passarem por um processo de valorização que possibilite uma mudança de concepção 
naqueles que nele convivem. Nesse caso, a valorização do espaço produz a valoração de 
seus vivenciadores por sua base territorial experienciada que alcança assim o patamar de 
lugar (Tuan, 1980; 1983; Mello, 1990; Fernandes, 2003; 2006; 2014). 
 
Ilha de Guaratiba, porção periférica da Zona Oeste da cidade do Rio de Janeiro, passa 
atualmente por um processo de transformação espacial que promoveu uma mudança de 
valores em parte considerável de seus residentes. Esse fenômeno diz respeito à mudança 
de concepção dos guaratibanos em relação à localidade após o início de um intenso 
processo de valorização imobiliária. O aludido fenômeno tem estimulado um considerável 
aumento dos fluxos de pessoas em direção ao local. Além da verdadeira marcha 
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urbanizadora que vigora no lugar, por meio de pesquisas qualitativas, temos percebido 
outro fenômeno, de porte existencial, pois está vinculado a uma mudança de postura do 
guaratibano e a uma nova relação com o seu lugar. 
 
Relatos verbais dos moradores revelaram que o fenômeno de valoração da área 
pesquisada é concomitante ao processo de valorização pelo qual a localidade vem 
passando. Por meio de seus depoimentos, muitos guaratibanos salientaram que a partir do 
momento em que o local começou a ser valorizado e “invadido” pelos “outsiders”, os 
“insiders”, começaram a olhar para Ilha de Guaratiba com outros olhos, ou seja, começaram 
a mudar a sua concepção em relação ao seu lugar e a manter outra relação com o mesmo. 
Nesse sentido, o local que para a maioria de seus residentes era símbolo de atraso, uma 
insignificante área de passagem que servia apenas de elo de ligação entre lugares 
“visíveis”, começa a ganhar novos contornos e passa a ser representativo para a maioria 
de seus vivenciadores, ganhando visibilidade. 
 
Em relação à territorialidade (sentimento de pertencimento a uma base territorial), 
Haesbaert (2004) descreve sobre o seu caráter dual ao salientar a dicotomia: território e 
rede. Para Haesbaert, o território está vinculado a um enraizamento mais estável e mais 
íntimo com a “área de habitação” (espaço areolar). Já a rede, é exterior e não faz parte da 
essência local, pois se trata de um “espaço de fluxos”, criado a partir do rompimento de 
limites (espaço reticular).  
 
A expansão do tecido urbano carioca, notabilizado pelo fenômeno descrito por Abreu (2008) 
como “febre imobiliária”, depois de ter percorrido o litoral a partir do centro da cidade (Área 
Central, Zona Sul, Barra da Tijuca e Recreio dos Bandeirantes) urge por atravessar o 
maciço (Serra da Grota Funda) em direção a Guaratiba (Lessa, 2001), incidindo sobre um 
“território” que começa a se descobrir como tal por seus residentes a partir de sua “invasão” 
por novos moradores que, nesse caso, representam os fluxos de pessoas oriundas dos 
territórios-rede que, segundo Haesbaert (2004), tanto podem subordinar os grupos mais 
enraizados dos “territórios-zona” como podem por eles ser subordinados ou influenciados. 
 
A passagem de “espaço” para “lugar”, como temos discorrido, emerge das experiências 
vividas pelos indivíduos em sua base territorial. Por ser de natureza existencial, essa 
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mudança subjetiva ocorre a partir da mudança de postura de um determinado indivíduo ou 
grupo na relação com sua porção espacial. Por fazer parte do acervo íntimo do homem 
comum, esse tipo de experiência só pode ser descrita através de depoimentos onde o 
mesmo pode relatar suas práticas cotidianas e os valores simbólicos atribuídos a um 
outrora “espaço indiferenciado”, transformado gradativamente em “lugar” (Tuan, 1983; 
Mello, 1990; Fernandes, 2006; 2015). 
 
4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Por representar uma realidade hiper-complexa e por possuir diversas dimensões, o urbano 
é representado de formas variadas. Nesse sentido, Yázigi (2003), em seu discurso sobre 
os diversos valores que envolvem o ambiente urbano (valor histórico, valor social, valor 
econômico, valor afetivo etc.), salienta sobre a relevância do sentimento de pertença na 
construção de um patrimônio urbano permanente. Segundo Yázigi, sem querença não se 
pode esperar grande coisa de um aglomerado urbano, cada vez mais convertido em uma 
forma moderna de acampamento. O valor afetivo representa uma condição indispensável 
para a construção de um espaço urbano que seja percebido como patrimônio, como obra. 
 
Em uma tentativa de fugir das definições tradicionais que ligam a realidade urbana apenas 
às materialidades inerentes à cidade, Hiennaux (2006) nos propõe uma dimensão subjetiva 
do urbano, onde o mesmo é representado pelas figuras do labirinto, do fugaz e do fortuito. 
Segundo essa abordagem, a figura do labirinto representa a complexidade inerente ao 
espaço urbano. Essa complexidade pode ser entendida por meio dos diversos caminhos 
ou pela diversidade de representações da realidade onde o homem moderno, o homo 
urbanus, ao perceber essa complexidade, encontra caminhos diferentes cada vez que se 
apresenta uma nova situação. O fugaz representa a dimensão temporal do urbano, 
representa o seu ritmo, a velocidade e a mobilidade a ele relacionados. Hiernaux explicita 
que o tempo das sociedades rurais tradicionais difere sensivelmente das temporalidades 
do mundo urbano. A cidade implica movimento, mas talvez, sobretudo, velocidade. Os 
ritmos lentos da transformação das sociedades tradicionais remetiam a uma vida tranquila, 
sendo poucas as possibilidades de mudança que, quando se manifestavam, dava-se a 
longo prazo. Pelo contrário, a cidade implicou rapidamente a imposição de um ritmo muito 
diferente, marcado pela velocidade das ações. A vida urbana esteve marcada, desde seu 
princípio, por outra temporalidade, assim sendo, o fugaz tornou-se a forma de viver na 
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cidade. O fugaz se torna, assim, uma característica dominante da vida urbana, e isso se 
expressa em todas as esferas do cotidiano. 
 
Associado tanto à fugacidade quanto à figura do labirinto, surge como representação do 
espaço urbano o fortuito – representando as inovações inerentes à cidade e ao urbano. Se 
o labirinto é a representação metafórica da cidade, então não se pode prever o que 
aparecerá ao virar a esquina, “pois a cidade oferece novas possibilidades a cada 
cruzamento de ruas” (HIERNAUX, 2006, p. 2002). O fortuito não implica que a cidade 
funcione caoticamente, em cujo caso tudo poderia ocorrer, mas sim que a concentração de 
indivíduos com experiências e trajetórias distintas implica que, do encontro de tantas 
diferenças, sempre pode surgir algo novo, inesperado, fortuito. Neste sentido, a cidade é 
berço de inovações porque reúne uma multiplicidade de experiências humanas que, 
situadas em um substrato labiríntico, marcado pela fugacidade do que ali ocorre, permite 
uma situação de combinações no infinito de eventos. 
 
O fortuito é uma dimensão incontrolável do urbano, fonte de inovações e de uma 
reconstrução constante. Isto permite assinalar que se torna impossível descrever uma 
cidade de maneira definitiva. Ao transformá-la em um eterno recomeçar, o fortuito oferece 
uma qualidade extraordinária à vida urbana – apesar dos inegáveis elementos rotineiros 
que comportam a vida cotidiana. Neste sentido, o fortuito é o que permite as pequenas 
transgressões que aliviam o peso da estressante rotina. Sobre o fortuito se constrói a 
inovação social, a capacidade das cidades de se renovar. A cidade, sem o fortuito, seria 
um receptáculo vazio de nossas vivências, um suporte material da vida, onde seria 
impossível de se viver, onde a mudança social que se almeja não seria possível. 
 
O labiríntico remete ao espacial desde o geográfico até a organização do espaço mental. 
O fugaz se remete ao temporal, e o fortuito ao social. “Estamos falando, então, de uma 
complementaridade real, em três campos articulados e dificilmente separáveis, de certa 
característica que é a marca de referência que define a cidade” (HIERNAUX, 2006, p. 204). 
Essas dimensões do urbano nos induzem a pensá-lo como um suporte para inúmeras 
representações, uma vez que as mesmas derivam da concepção particular de cada 
indivíduo ou grupo de indivíduos. Neste sentido, o que representa um determinado espaço 
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(urbano), localidade ou lugar, vai depender da visão concebida por cada um dos sujeitos 
envolvidos em sua (re)construção.   
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